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Em outubro de 1992, o episódio conhecido como “O Massacre do Carandiru”, no 
qual morreram, oficialmente, 111 detentos da extinta Casa de Detenção de São Paulo, 
foi o mais emblemático caso de truculência promovida pelo Estado na história 
recente do país. Observa-se nos dias atuais os constantes abusos cometidos pelo 
Estado contra os apenados. A presente pesquisa investiga as violações aos direitos do 
preso e seus visitantes no sistema carcerário do estado de São Paulo, a partir do 
“Massacre do Carandiru”, identificar quais são os direitos fundamentais do apenado 
à luz dos direitos humanos. Como metodologia é adotada a pesquisa bibliográfica. O 
cumprimento da lei de execuções penais no sentido de separar os condenados por 
meio de critérios de antecedentes e personalidade, como descrito na Lei de Execuções 
Penais, art. 5º. A aplicação cada vez mais ampla das penas alternativas em 
substituição às privativas de liberdade. Essa é uma medida que torna mais justo o 
cumprimento da pena pelo apenado, pois o intuito trazido pela Lei de Execução 
Penal é melhor cumprido. 
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In October 1992, the episode known as "The Carandiru Massacre", which officially 
killed 111 inmates of the defunct São Paulo Detention House, was the most 
emblematic case of truculence promoted by the state in the country's recent history. 
The constant abuses committed by the State against the victims are observed today. 
The present research investigates the violations of the rights of the prisoner and his 
visitors in the prison system of the state of São Paulo, from the "Massacre do 
Carandiru", identify the fundamental rights of the victim in the light of human 
rights. As methodology is adopted the bibliographic research. The fulfillment of the 
law of penal executions in the sense of separating the condemned ones by means of 
criteria of antecedents and personality, as described in the Law of Penal Executions, 
art. 5th. The increasing application of alternative sentences in place of custodial 
sentences. This is a measure that makes compliance with the sentence more 
punishable by the victim, since the purpose of the Criminal Enforcement Law is 
better fulfilled. 
 
Keywords: Human Rights. The Carandiru Massacre. Principle of the Dignity of the 





Na atualidade, a constante exposição de casos policiais tornados emblemáticos 
por telejornais sensacionalistas aumenta consideravelmente a sensação de 
insegurança, gerando o clamor de uma parcela considerável da sociedade por 
medidas cada vez mais agressivas no combate ao crime. Nesse contexto, excessos 
cometidos por policiais são minimizados ou mesmo defendidos por grande parte da 
população, ao mesmo tempo, comunicadores passam ao povo a imagem de 
especialistas em segurança pública apresentando como soluções “mágicas” a redução 
da maioridade penal, a pena de morte e a prisão perpétua até para crimes de menor 
gravidade. 
Em outubro de 1992, o episódio conhecido como “O Massacre do Carandiru”, 
no qual morreram, oficialmente, 111 detentos da extinta Casa de Detenção de São 
Paulo, foi o mais emblemático caso de truculência promovida pelo Estado na história 
recente do país e pode ser considerado o auge da materialização do pensamento 
reacionário existente em diversos setores da opinião pública e da sociedade em geral, 
que prega a eliminação dos indivíduos em dívida com a sociedade e luta pela 
facilitação do uso da força letal cada vez mais frequente nas ocorrências policiais. 
Com defensores de medidas radicais obtendo cada vez mais espaço nos veículos de 
comunicação de massa e ganhando apoio cada vez maior nas mídias sociais, o país 
vive um momento de ascensão gradativa de forças conservadoras na política 
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nacional, forças cujo eleitorado é composto, em parte, por populares que apóiam até 
mesmo o retorno à Ditadura Militar. 
Os constantes abusos, porém, geram respostas agressivas por parte da 
população carcerária, que demonstra hoje poder de organização e capacidade de 
revide superior à época do massacre. As relações entre Estado, detento e visitante 
tornam-se mais complexas e expõe um novo modelo de comportamento que, 
gradativamente, se espalha pelo Brasil. 
Parte significativa da sociedade clama por endurecimento das medidas 
punitivas contra os infratores em geral, exacerbando-se em suas reivindicações por 
leis mais severas ao manifestar desprezo à necessidade de respeito aos princípios da 
dignidade humana de apenados e suspeitos em geral. Abusos de toda sorte contra 
detentos e seus visitantes (situação que é extensão da truculência promovida pelo 
Estado nas ruas das periferias) são tolerados por uma grande parcela da população, 
porém, geram um retorno extremamente prejudicial à construção de uma realidade 
com menor nível de tensão social.  
Frente a este quadro, o problema traçado foi: quais esforços podem ser feitos, 
por parte do Estado, no sentido de amenizar ou reverter a situação das violações aos 
direitos do preso e seus visitantes no sistema carcerário? 
Acredita-se que o cumprimento da lei de execuções penais no sentido de 
separar os condenados por meio de critérios de antecedentes e personalidade, como 
descrito na Lei de Execuções Penais, art. 5º. Segundo: a aplicação cada vez mais 
ampla das penas alternativas em substituição às privativas de liberdade. 
A presente pesquisa tem como objetivo mostrar os reflexos provenientes do 
massacre do Carandiru e o surgimento do Primeiro Comando da Capital como 
divisores de águas no sistema prisional paulista. E, também, analisar as violações dos 
direitos do apenado e do visitante no sistema penitenciário paulista. 
Como metodologia, adotou-se a pesquisa bibliográfica. Procedeu-se à leitura 
critica, a redação de resumos e paráfrases das obras pertinentes, além da leitura de 
livros pertinentes a pesquisa e foram consultados documentos disponíveis online, 
devidamente destacados nas Referências. 
 
2. Direitos humanos e os direitos fundamentais do apenado 
 
Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres humanos, 
independentemente de onde esteja. Está consagrado como um direito universal e 
deve ser respeitado, cabendo aos Estados prover toda a proteção para que não sejam 
violados os direitos humanos de ninguém. 
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O conceito de direitos humanos é considerado pela doutrina como algo 
complexo de definir, mas alguns doutrinadores tentam definir de uma forma clara o 
que é direitos humanos, como é o caso de Portela (2012, p. 769) que exprime os 
direitos humanos como sendo “aqueles direitos essenciais para que o ser humano 
seja tratado com a dignidade que lhe é inerente e aos quais fazem jus todos os 
membros da espécie humana, sem distinção de qualquer espécie”. 
Há uma grande divergência doutrinária sobre o alcance dos direitos humanos, 
as principais correntes são a jusnaturalista, a positivista e a moralista, mas o que é 
mais aceito por todos é que os direitos humanos se fundam no reconhecimento da 
dignidade inerente a todos os membros da espécie humana, entendidos como iguais 
em sua essência, não obstante qualquer peculiaridade física, mental ou intelectual ou 
qualquer outro aspecto de sua existência (PORTELA, 2012, p. 770). 
Além disso, os direitos humanos não precisam estar positivados para ter 
eficácia, sendo ele um direito de todos, sem fazer distinção alguma entre raça, cor, 
etnia ou gênero, além de ser um direito transnacional, um direito universal. 
A Declaração Universal de Direitos Humanos (1948, p. 1) expõe ser “essencial 
que os direitos do homem sejam protegidos pelo império da lei, para que o homem 
não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a repressão. ” 
Constitui-se assim uma proteção para todos, o Estado e sua população, pois o 
não cumprimento dos direitos humanos pelo Estado, por ação ou por omissão, pode 
gerar um grande risco de os indivíduos se rebelaram contra o Estado em nome da 
defesa de seus direitos que são amparados pela Declaração Universal de Direitos 
Humanos. 
Quanto as diferentes faces que os direitos humanos possuem em diferentes 
âmbitos, Greco (2011, p.25) dita: 
 
A doutrina internacionalista diz que “direitos humanos” são aqueles 
inerentes a toda pessoa humana e são vinculados ao jusnaturalismo. Quando 
positivados em âmbito internacional, são chamados “direitos do homem”. 
No âmbito interno, ao serem consagrados por uma carta constitucional, 
recebem o nome de “direitos fundamentais”. 
 
Restringindo-se aos direitos humanos no Brasil, está expresso no artigo 1º, III, 
da Constituição Federal, como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa 
humana (BRASIL, 2015). 
 Os direitos humanos são regidos por princípios, o principal e o mais 
fundamental é o princípio da dignidade da pessoa humana. 
Conforme Greco (2011, p. 102): 
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Temos que ter em conta que a dignidade humana constitui não somente a 
garantia negativa de que a pessoa não será objeto de ofensas ou 
humilhações, senão que entraria também a afirmação positiva de pleno 
desenvolvimento da personalidade de cada indivíduo, devendo ser 
declarada a invalidade de qualquer dispositivo legal que contrarie esse valor 
básico, inerente a todo ser humano. 
 
Devido ao princípio da dignidade da pessoa humana estar elencado entre os 
preceitos fundamentais do Estado Democrático de Direito, nenhuma norma ou lei 
pode contrariar ou ditar regras que corram em sentido contrário a dignidade da 
pessoa humana. 
Inicialmente, quanto aos direitos fundamentais exigidos para que possa o 
apenado cumprir a pena com dignidade o doutrinador Rogério Greco (2011, p. 217) 
expõe: 
 
A proteção da segurança pessoal das pessoas privadas de liberdade exige 
que as mesmas sejam mantidas exclusivamente em locais de detenção 
oficialmente reconhecidos. A obrigação dos Estados de se conformarem com 
este dever jurídico é reconhecida, tanto pelos órgãos internacionais de 
controle como por diversos instrumentos jurídicos. 
 
Nota-se que todos os Estados no mundo devem respeitar a essa norma, pois 
em tempos passados havia no cometimento de crimes, com destaque aos crimes 
políticos, abuso por parte do Estado nas restrições aos apenados, em especial o 
cometimento de crimes de tortura e, também, o cerceamento do direito do apenado 
em ter um advogado que o defenda e a proibição da visita de familiares. 
Um exemplo dos instrumentos jurídicos citado por Rogério Greco é a 
Declaração sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos 
Forçados, proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas na sua Resolução 
47/133, de 18 de dezembro de 1992, cujo artigo 10 assevera que: 
 
1. Toda a pessoa privada de liberdade deverá ser mantida num local de 
detenção oficialmente reconhecido e, em conformidade com a lei nacional, 
comparecer perante uma autoridade judicial no mais curto espaço de tempo 
após a detenção. 
2. Informação exata sobre a detenção das pessoas em causa e seu local 
ou locais de detenção, incluindo locais para onde sejam transferidas, deverá 
ser prontamente fornecida aos membros da sua família, ao seu advogado e 
qualquer outra pessoa com um interesse legítimo em tal informação, a 
menos que as pessoas privadas de liberdade manifestem o desejo contrário. 
3. Todos os locais de detenção deverão manter registros oficiais 
atualizados de todas as pessoas privadas de liberdade. Para além disso, cada 
Estado deverá adotar medidas a fim de manter registros centralizados 
similares. A informação constante dos registros deverá posta à disposição 
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das pessoas referidas no parágrafo anterior, de qualquer autoridade judicial 
ou outra autoridade nacional competente e independente e de qualquer 
outra autoridade competente nos termos da lei do Estado ou de qualquer 
instrumento jurídico internacional do qual o Estado em causa seja parte, que 
procure determinar o paradeiro da pessoa detida. 
 
Com os abusos cometidos e o claro desrespeito ao principio da dignidade da 
pessoa humana tornou-se necessário a implementação das regras proclamadas pela 
Organização das Nações Unidas pela Declaração sobre a Proteção de Todas as 
Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, devido ao recorrente desaparecimento 
de pessoas que cumpriam penas relacionadas a crimes políticos. 
Devendo assim o Estado promover apenas a prisão do apenado em 
penitenciárias registradas oficialmente, devendo ser informado ao advogado e aos 
familiares onde está o recluso, além de serem feitos em todos os locais penitenciários 
os registros de todos que cumpriram e cumprem pena no local. 
As normas que regem sobre os direitos fundamentais mínimos que os 
apenados devem ter durante o cumprimento da pena foram elaborados pelo 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas por meio das Resoluções 663 C 
(XXIV) de 1957. Destacando alguns pontos importantes, têm-se primeiramente 
informações a respeito do mínimo exigido para um apenado que cumpre pena de 
reclusão em um sistema carcerário. 
 
As celas ou locais destinados ao descanso notório não devem ser ocupados 
por mais de um recluso. Se, por razões especiais, tais como excesso 
temporário de população prisional, for necessário que a administração 
penitenciária central adote exceções a esta regra, deve evitar-se que dois 
reclusos sejam alojados numa mesma cela ou local. Quando se recorra à 
utilização de dormitórios, estes devem ser ocupados por reclusos 
cuidadosamente escolhidos e reconhecidos como sendo capazes de ser 
alojados nestas condições. Durante a noite, deverão estar sujeitos a uma 
vigilância regular, adaptada ao tipo de estabelecimento prisional em causa. 
 
 Como exposto por outra resolução da ONU, os reclusos devem ter celas 
individuais, exceto em momentos excepcionais e de caráter temporário, tendo 
condições mínimas de habitação, além de serem sujeitos a vigilância regular. 
No mesmo sentido (RESOLUÇÃO 663-C DA ONU, 1957): 
 
As acomodações destinadas aos reclusos, especialmente dormitórios, devem 
satisfazer todas as exigências de higiene e saúde, tomando-se devidamente 
em consideração as condições climatéricas e especialmente a cubicagem de 
ar disponível, o espaço mínimo, a iluminação, o aquecimento e a ventilação. 
Em todos os locais destinados aos reclusos, para viverem ou trabalharem: a) 
as janelas devem ser suficientemente amplas de modo a que os reclusos 
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possam ler ou trabalhar com luz natural, e devem ser construídas de forma a 
permitir a entrada de ar fresco, haja ou não ventilação artificial; b) a luz 
artificial deve ser suficiente para permitir aos reclusos ler ou trabalhar sem 
prejudicar a vista. As instalações sanitárias devem ser adequadas, de modo a 
que os reclusos possam efetuar as suas necessidades quando precisarem, de 
modo limpo e decente. As instalações de banho e ducha devem ser 
suficientes para que todos os reclusos possam, quando desejem ou lhes seja 
exigido, tomar banho ou ducha a uma temperatura adequada ao clima, tão 
frequentemente quanto necessário à higiene geral, de acordo com a estação 
do ano e a região geográfica, mas pelo menos uma vez por semana num 
clima temperado. 
 
Como exposto, o apenado tem direito a uma série de fatores para ter um 
cumprimento de pena digno, respeitando o princípio da dignidade da pessoa 
humana e os direitos humanos, além de ter uma das funções da pena respeitado, que 
é a ressocialização do apenado, a reinserção social do recluso. 
 
3. O massacre do Carandiru e o surgimento do primeiro comando da capital (pcc) 
como divisor de águas 
 
 O massacre do Carandiru foi um marco na história brasileira, principalmente 
na história do sistema carcerário, em 1992 foram vitimadas 111 pessoas, todas elas 
apenadas. Esse episódio contrastou com o surgimento de uma das maiores 
organizações criminosas do Brasil, o Primeiro Comando da Capital, que surgiu por 
uma associação de alguns criminosos dentro da cadeia com o intuito de evitar uma 
nova catástrofe igual a que ocorreu no pavilhão 9. 
Os dois acontecimentos, o Massacre e a criação do PCC, foram um divisor de 
águas na história das penitenciarias, as políticas governamentais mudaram e 
tentaram, na teoria, humanizar os presídios, mas na prática não resultou no que foi 
esperado, a melhora no sistema prisional. 
O Massacre do Carandiru foi um marco na história brasileira, um marco 
negativo evidentemente, foi um caso que teve repercussão mundial pela quantidade 
de mortos e a forma com que eles foram executados. 
O Massacre do Carandiru aconteceu no dia 2 de outubro de 1992, após uma 
rebelião iniciada pelos detentos no pavilhão 9 da Casa de Detenção do Carandiru, em 
São Paulo, quando a Polícia Militar invadiu o local e o saldo foram 111 presos 
mortos. 
Bournier (2001, p.1) afirma que: 
 
O Massacre do Carandiru é um acontecimento que permite, em primeiro 
lugar, escancarar os impasses no processo de institucionalização 
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democrática que temos sofrido desde a volta ao sistema democrático, uma 
vez que a efetividade do Estado Democrático de Direito depende, em boa 
parte, do grande controle judicial sobre a atividade dos agentes públicos e 
da capacidade de responsabilizá-los por crimes ou danos injustos causados a 
terceiros. 
 
 No dia do massacre ocorreu um desentendimento entre dois detentos, no 
segundo pavimento do pavilhão 9 do Carandiru, o que ocasionou agressões físicas e 
mútuas. Os agentes carcerários não conseguiram conter o conflito entre os detentos, o 
que poderia gerar a fuga dos apenados ou serem feitos reféns. Assim, de forma 
precavida, os agentes carcerários deixaram o local, ficando o pavilhão 9 sob controle 
dos apenados para resolverem seus conflitos eles mesmos (BOURNIER, 2001, p.1). 
O responsável pela operação à época dos fatos foi o comandante Coronel 
Ubiratan Guimarães, que consultou seus superiores sobre a decisão a ser tomada, 
que posteriormente foi a entrada no pavilhão, a operação ocorreu com 325 militares 
(BOURNIER, 2001, p. 1). 
Os policiais militares dispararam em face dos presos com metralhadoras, fuzis 
e pistolas automáticas, com o objetivo de executar os detentos, pois, os tiros 
localizaram-se, principalmente, na cabeça e no tórax. Ao término da invasão foram 
contabilizados 111 detentos mortos, contra nenhum policial vindo a óbito. Além 
disso, foram 153 feridos, sendo 130 detentos e 23 policiais militares (BOURNIER, 
2001, p. 2). 
Segundo investigações, os policiais militares alteraram a cena do crime, 
destruindo provas que teriam possibilitado a atribuição da responsabilidade pelas 
mortes a indivíduos específicos (MIALHE E JUSTINO, 2014, p. 30). 
Em função da alteração da cena do crime, os peritos tiveram dificuldade para 
elaborar seus relatórios em virtude do grande número de cadáveres, da faxina feita 
no presídio pelos policiais militares e da remoção ilegal dos corpos (MIALHE E 
JUSTINO, 2014, p. 30). 
De acordo com Caldeira (2000, p. 27) “o massacre revela o caráter paradoxal 
da coexistência de instituições democráticas e práticas repressivas abusivas, que 
desrespeitam os direitos civis e violentam cidadãos brasileiros, sobretudo os jovens 
pobres moradores de periferias. ” 
Na justiça nacional, o inquérito policial teve inicio no mesmo mês do 
massacre. Em 1993, o Ministério Público do Estado de São Paulo denunciou 120 
policiais militares, porém é importante ressaltar que o então governador, Luiz 
Antonio Fleury Filho, sequer foi investigado. (MIALHE E JUSTINO, 2014, p. 30).  
Após anos do Massacre, o coronel Ubiratan, no ano de 2001, foi condenado 
pelo Segundo Tribunal do Júri de São Paulo a uma pena de 632 anos pelas 102 mortes 
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(seis anos para cada homicídio e vinte anos por cinco tentativas de homicídio), 
ocorridas no Complexo Penitenciário do Carandiru. Porém anos depois o coronel 
conseguiu a anulação do júri em um Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São 
Paulo (MIALHE E JUSTINO, 2014, p. 30). 
No caso em tela, o Brasil cometeu sérias violações aos direitos humanos frente 
a Convenção Americana de Direitos Humanos, onde foi denunciado em 1994, 
perante a Comissão Interamericana, pelo CEJIL (Centro pela Justiça e o Direito 
Internacional), CTV (Comissão Teotônio Vilela) e a Human Rigths Watch/Americas, 
que, ainda, denunciaram as condições carcerárias subumanas, que contribuíram para 
a ocorrência do massacre, e a morosidade da justiça brasileira em julgar e punir os 
responsáveis (MIALHE E JUSTINO, 2014, p. 32). 
Com as diversas tentativas de acordo, desprezando uma solução amigável, a 
Comissão decidiu que o Brasil havia incorrido em responsabilidade internacional 
pela violação aos direitos humanos, consubstanciado pelos preceitos pugnados nos 
artigos 4 e 5 da Convenção Americana de Direitos Humanos. (OEA, 2011, p. 1). 
Em 2000, o governo brasileiro assumiu perante a Comissão Interamericana a 
responsabilidade moral pelo Massacre do Carandiru e, em 13 de abril de 2000, a 
Comissão publicou o Relatório Final n. 34/00 condenando o Brasil pela violação de 
vários direitos reconhecidos pela Convenção Americana de Direitos Humanos. 
(OEA, 2009, p. 1). 
Ainda no mesmo ano, a Casa de Detenção do Carandiru foi desativada e o 
pavilhão 9, bem como os números seis e oito do Complexo Carandiru, foram 
implodidos (MIALHE E JUSTINO, 2014, p. 35). 
A atuação do CEJIL e de suas contrapartes foi imprescindível para a obtenção 
da condenação do Estado brasileiro, bem como para a desativação e o 
desaparecimento do Complexo, que era símbolo de uma política penitenciária que 
ignora os direitos garantidos aos presos pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 
de Execução Penal (MIALHE E JUSTINO, 2014, p. 36). 
Os fatos envolvendo o massacre do Carandiru foram considerados por 
diversos meios de comunicação, como um dos maiores exemplos de violação dos 
direitos humanos da história brasileira (COSTA, 2012, p. 34). 
Durante o massacre do Carandiru, o estabelecimento prisional rompeu com o 
padrão de “ordem” estabelecido pelo sistema externo (normativo e administrativo), 
reproduziu atos de violência interna e, mediante a violência vinda de fora, por atos 
da polícia, eclodiu na morte de tantas pessoas. (COSTA, 2012, p. 35). 
 Nas palavras de Costa (2012, p. 35): 
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O massacre ocasionou uma grande consternação entre a população em geral. 
Contudo, a maior reação partiu de alguns membros da massa carcerária 
brasileira. Nesse subsistema, operou-se outra forma de organização interna, 
dando-se origem ao O PCC, no ano de 1993. A composição inicial tinha por 
membros alguns internos da prisão de Taubaté, do interior do estado de São 
Paulo. 
 
A organização dos apenados no sistema penitenciário paulista, ocorreu no ano 
de 1993, numa luta descomunal e incansável contra a opressão e as injustiças, do 
Campo de Concentração ‘anexo’ à Casa de Custódia e Tratamento de Taubaté, e teve 
como tema central: a Liberdade, a Justiça e a Paz. (AMORIM, 2007, p. 389). 
Uma das questões mais primordiais da organização era quanto a expressão 
“liberdade”, em referência, principalmente, aos direitos de execução penal que não é 
devidamente cumprida no Brasil. 
Além disso, a referência ao massacre a 111 detentos ocorrido em uma unidade 
prisional do sistema punitivo paulista está presente na manifestação escrita do PCC 
(AMORIM, 2007, p. 389): 
 
13. Temos que permanecer unidos e organizados para evitarmos que ocorra 
novamente um massacre, semelhante ou pior ao ocorrido na Casa de 
Detenção em 02 de outubro de 1992, onde 111 presos foram covardemente 
assassinados, massacre este que jamais será esquecido na consciência da 
sociedade brasileira. Porque nós do Comando vamos sacudir o sistema e 
fazer essas autoridades mudar a prática carcerária, desumana, cheia de 
injustiça, opressão, tortura, massacres nas prisões. 
 
Fica clara a luta proposta pelo Primeiro Comando da Capital (PCC) em fazer 
todo o possível para evitar uma nova tragédia como a ocorrida no Carandiru em 
1992. 
A definição inicial do PCC é dada, nos anos noventa, pelos meios de 
comunicação nacionais como sendo uma organização criminosa formada por presos. 
Já nos meios de comunicação estrangeiros, o PCC é vinculado a uma organização 
terrorista (COSTA, 2012, p. 36). 
Porém, o PCC é responsabilizado por uma série de atividades criminais, entre 
elas: comando de rebeliões em presídios, organizações de fugas de estabelecimentos 
prisionais, tráfico de drogas, assaltos a bancos e, obviamente, atividades terroristas. 
Essas últimas, derivam da prática de ataques realizados a lugares e a objetos 
públicos, fora do sistema prisional, mas por determinação dos homens presos, 
integrantes daquela organização. (COSTA, 2012, p. 36). 
A nomenclatura Primeiro Comando da Capital faz referência à capital do 
estado de São Paulo, a cidade de São Paulo, por isso a inclusão da palavra “capital”. 
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O P.C.C. foi fundado em 31 de agosto de 1993 por oito presos que cumpriam pena 
em Taubaté e que foram transferidos da cidade de São Paulo. O grupo de formou 
durante um jogo de futebol no interior do presídio (AMORIM, 2007, p. 389). 
O PCC é também identificado como “Partido do Crime”. Sua fundação tem 
por objetivo uma programação de cunho político: “lutar contra a opressão exercida 
internamente no sistema penitenciário paulista e vingar a morte dos 111 prisioneiros 
vitimados no Massacre do Carandiru” (COSTA, 2012, p. 7). 
Relatos formados pela mídia dizem que o PCC é parcialmente mantido por 
seus membros, chamados de “irmãos”. Segundo as matérias produzidas, tais sujeitos 
exigem o pagamento mensal de quantias em dinheiro de membros que estão dentro e 
fora do sistema. O dinheiro é utilizado para a compra de armas, drogas e para 
financiamento de operações praticadas no exterior do sistema prisional. Para se 
tornar um membro do PCC, é preciso ser convidado por um membro da organização. 
A inserção plena, todavia, é condicionada à demonstração de provas de fidelidade 
aos interesses do grupo (COSTA, 2012, p. 37). 
Nesse sentido, os meios de comunicação noticiam, ainda, que o PCC foi 
responsável por comandar diversos ataques com repercussão pública, como ataques 
a delegacias de polícia, fóruns, estabelecimentos comerciais e coletivos urbanos 
(ônibus). E os responsáveis por autorizar os ataques teriam sido próprios membros 
do PCC de dentro das prisões, por meio de telefones celulares (COSTA, 2012, p. 38). 
Sendo assim, o Primeiro Comando da Capital, segundo os relatos expostos 
neste capítulo, surgiu da tragédia conhecida como o Massacre do Carandiru, com o 
intuito inicial de não deixar mais acontecer nenhum abuso igual, ou pior ao que 
aconteceu no presídio do Carandiru, no Pavilhão 9 em 1992 na cidade de São Paulo. 
 
4. As violações dos direitos do apenado e do visitante no sistema penitenciário 
paulista 
 
A ocorrência de violações aos direitos dos presos nos presídios em todo o 
Brasil não é novidade, mas apenas se teve uma noção do tamanho do desrespeito no 
sistema carcerário após o Massacre do Carandiru. 
No início da década de 1980, a situação dos presídios paulistas não era 
diferente dos outros estados brasileiros. A maior parte dos presos permanecia em 
cadeias públicas e delegacias que estavam sob a administração da Secretaria de 
Segurança Pública, de estado subumano, com excessos em suas capacidades e a 
mistura entre presos que já tinham sido condenados e os que estavam à espera de um 
julgamento. (CRUZ, SOUZA E BATITUCCI, 2013, p. 5). 
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Tem-se que destacar que na política paulista, tinham dois destinos para os 
presos em grande quantidade, primeiro, a Casa de Detenção do Carandiru, que foi 
citada neste capítulo e a Penitenciária do Estado, sendo as duas localizadas na cidade 
de São Paulo. Estima-se que nestas duas prisões haviam aproximadamente 80% de 
toda a população carcerária sob a responsabilidade da Coordenadoria dos 
Estabelecimentos Penitenciários do Estado (Coesp), unidade administrativa 
responsável pela gestão do sistema. (CRUZ, SOUZA E BATITUCCI, 2013, p. 5). 
Salla (2007, p. 74) afirma que a “Casa de Detenção sempre exerceu um papel 
de sorvedouro de presos do sistema de segurança pública e de certa forma amenizou 
as tensões nas delegacias e cadeias públicas”. 
Pela grande quantidade de pessoas detidas nestes dois estabelecimentos 
supracitados, eles tinham maior atenção das políticas de gestão da cidade de São 
Paulo, embora em meados dos anos 80 houvesse 14 unidades penitenciárias em todo 
o estado (CRUZ, SOUZA E BATITUCCI, 2013, p. 6). 
Ainda nos meados dos anos 80, tentou-se mudar as políticas carcerárias sob o 
governo de Franco Montoro em São Paulo. O propósito da mudança era a de tornar 
mais transparentes os sistemas prisionais e tentar acabar com a péssima visão que as 
pessoas tinham de decisões tomadas de forma arbitrária pela força policial, além da 
violência que era atrelada ao regime militar. 
De acordo com Teixeira (2009, p. 62): 
 
A política implantada visava estabelecer práticas de gestão das unidades 
prisionais que privilegiassem o respeito aos direitos humanos, a criação de 
mecanismos de diálogos entre a direção dos estabelecimentos penitenciários 
e os detentos, a renovação dos quadros técnicos que atuavam nas 
penitenciárias e a reordenação dos serviços voltados para a reintegração dos 
presos na sociedade. 
 
Desta forma, nota-se a intenção, ao menos em teoria, do governo em melhorar 
as condições dos presos, eliminando a marcante truculência atrelada ao sistema 
prisional. 
Outras ações criadas foram a criação de “Comissões de Solidariedade”, para 
tentar aproximar os presos e da administração das penitenciárias para tentar tornar a 
convivência mais harmoniosa entre os indivíduos. Além das apresentadas teve-se a 
implantação de assistência judiciária aos presos, abolição da censura na 
correspondência dos presos e organização das visitas conjugais. (CRUZ, SOUZA E 
BATITUCCI, 2013, p. 7). 
As políticas de humanização das cadeias, inicialmente, foram bem vistas pelos 
presos, porém, houve grande resistência por parte da direção das penitenciárias e das 
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casas de detenção que não queria essa aproximação com os apenados, além da 
direção, a imprensa também se posicionava contra, acreditando que se afrouxaria o 
sistema prisional. (TEIXEIRA, 2009, p. 63). 
A truculência da força policial era vista como uma das causadoras de fomento 
de rebeliões e fugas em massa, consequentemente aumentando os índices de 
criminalidade e a violência tanto nas prisões quanto nas ruas. 
Mas para Salla (2007, p. 75), a ação ou omissão dos servidores das unidades 
penitenciárias piorou vertiginosamente o dia a dia do sistema prisional, gerando 
ainda mais instabilidade. 
Para se ter noção da instabilidade das prisões, houve rebeliões nos seguintes 
lugares: em 1985 na Casa de Detenção de São Paulo, em 1986 na Penitenciária de 
Araraquara e no mesmo ano na Penitenciária de Presidente Wenceslau. Nesses 
episódios ocorreu pouca compreensão pela força policial, grande repressão, que 
acarretou diversos mortos, presos e funcionários das penitenciárias ou casas de 
detenção (SALLA, 2007, p. 76). 
Em meados dos anos 80 teve avanços em torno da conquista de direitos e da 
humanização dos apenados, porém, nos anos 90, houve uma regressão enorme na 
pacificação do sistema prisional. Marcados por episódios como o de 42º Distrito 
Policial que ocasionou a morte de 18 presos por asfixia devido à superlotação e o 
Massacre do Carandiru, como já dito neste trabalho, que culminou na morte de 111 
presos. 
Uma das medidas adotadas para combater a superlotação e as rebeliões foi a 
ampliação no número de penitenciárias, que em 1983 era 14, passando para 37 em 
1990. 
Em 1993 ocorreu a criação da Secretaria de Administração Penitenciária (SAP) 
e a continuidade de construção de novas unidades prisionais, que chegaram a 43 em 
1994. Porém, as rebeliões não deixaram de ocorrer, mas a partir de 1995 busca-se a 
introdução de grupos de negociação que incluíam até membros da sociedade civil. 
No entanto, o uso da força para contenção da massa carcerária, em detrimento de 
qualquer caráter ressocializador da pena. (CRUZ, SOUZA E BATITUCCI, 2013, p. 
70). 
Biondi (2010, p. 39) ressalta que, desde o nascimento do PCC, o Massacre do 
Carandiru aparece como um marco de algo que precisa ser evitado. No entanto, ao 
longo do tempo, a facção revela sua atuação a partir da promoção de atividades 
criminosas dentro e fora dos presídios com o objetivo de enriquecimento de seus 
membros, sua expansão e domínio no âmbito do sistema prisional, conseguida à 
custa de uma adesão nem sempre voluntária dos detidos. 
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Além disso, ressaltava os problemas do sistema penitenciário, como a omissão 
e a conivência dos agentes do estado para fornecimento de celulares e armas para 
articulação das rebeliões, além de superlotação e da repressão interna com uso 
excessivo da força. 
Observa-se que o Massacre do Carandiru foi realmente um marco negativo na 
história carcerária brasileira, mostrando as fragilidades do sistema prisional e a 
necessidade de serem tomadas medidas protetivas, em especial do estado de São 
Paulo, para melhorar o atendimento aos apenados, com base no direito da dignidade 
da pessoa humana, pois, pelo que se tem visto, os direitos dos apenados durante toda 




Nos dias atuais é claro a violação ao direito dos apenados e dos visitantes no 
sistema prisional brasileiro, com destaque ao Estado De São Paulo, que mesmo com o 
grande marco conhecido como O Massacre do Carandiru, que ocorreu em 1992, 
continuou sendo violado pelo Estado. A Lei de Execuções Penais deveria cumprir 
todas as suas finalidades que foram criadas em sua edição, mas não é o que acontece. 
No decorrer da pesquisa a pergunta a ser respondida foi: quais esforços 
podem ser feitos, por parte do Estado, no sentido de amenizar ou reverter a situação 
das violações aos direitos do preso e seus visitantes no sistema carcerário? 
Diante disso, observa-se que o cumprimento da lei de execuções penais no 
sentido de separar os condenados por meio de critérios de antecedentes e 
personalidade, como descrito na Lei de Execuções Penais, art. 5º. Essa medida não é 
executada de forma eficiente, ainda hoje nota-se a mistura entre criminosos perigosos 
e os que cometeram pequenos delitos. Além disso, a aplicação cada vez mais ampla 
das penas alternativas em substituição às privativas de liberdade. Essa é uma medida 
que torna mais justo o cumprimento da pena pelo apenado, pois o intuito trazido 
pela Lei de Execução Penal é melhor cumprido. 
Foi possível verificar os reflexos provenientes do massacre do Carandiru e o 
surgimento do Primeiro Comando da Capital como divisores de águas no sistema 
prisional paulista, bem como analisar as violações dos direitos do apenado e do 
visitante no sistema penitenciário paulista. 
A pesquisa limitou-se em registrar as violações nos direitos do apenado, 
evidenciando o que tem mudado desde a ocorrência do Massacre do Carandiru em 
1992. 
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Como sugestão para novas pesquisa, tem-se a análise de qual a situação dos 
apenados em outros estados da federação e as diferenças e semelhanças com o que 
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